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    PREFÁCIO




    O escrito que tenho a responsabilidade e honra de prefaciar tem a força capaz para renovar as crenças no papel da Academia em gerar contribuições relevantes para a Sociedade, especialmente, para o convívio das pessoas em espaços institucionais e dos seus cotidianos.




    O Prof. MSc. Leonardo Calice Schneider ao converter sua dissertação de Mestrado em Direito em livro, possibilita subsidiar por múltiplas formas o debate relevante, atual e urgente sobre liberdade de expressão na internet e as alternativas de regulação, autorregulação ou corregulação.




    Os acontecimentos que se somam desde a massificação do uso da internet e a utilização da internet como meio de cidadania mostram um consenso sobre a imperiosa normatização das manifestações feitas em tais cenários, profundamente marcado pela transnacionalidade, percepção de liberdade e com infinitas alternativas.




    Contudo, na sucessão do sentimento de necessidade de normatização surgem controvérsias intensas, ou até mesmo radicais, que não se alinham para pautar a melhor forma de controle, regulação e normatização da internet e dos produtos disponíveis a partir dela.




    É justamente nesse contexto que a obra do Prof. Msc. Leonardo Calice Schneider se insere, sinalizando veredas pelas quais uma produção equânime, justa, democrática e inovadora de normas pode desenhar um panorama de maior proteção para todos e todas sem privar liberdades e o fluxo de inovação que a Sociedade e a tecnologia demandam.




    No livro que se apresenta nessa oportunidade, há um cotejo que permite revisitar a própria fundação do ius publicum europeu, tal qual consignou Carl Schmitt, quando do “Nomos da Terra”. É certo que a tecnologia gerada em torno e com a internet resgata o conceito de grandes espaços e sua relação com ocupar, produzir e normatizar.




    Não parecem existir dúvidas que a internet, com seu uso massificado e inevitável, constituiu um novo Grande Espaço, verdadeiramente uma ordem concreta na qual a tomada de seu lócus dá a sensação de permissão para o “conquistador” de desenhar o padrão normativo válido para esse espaço.




    Ocorre que tal sensação não passa incólume para a arquitetura do Estado Democrático de Direito afinada com a contemporaneidade. O livro de autoria do Prof. MSc. Leonardo Calice Schneider tem maturidade para mostrar que esse imaginário de res nullium que paira sobre a internet não pode prosperar.




    Exemplos de discursos de ódio, rupturas institucionais, linchamentos, justiciamentos, ataques à escolas, terrorismo cibernético, golpes financeiros e golpes de Estado, mostram a relevância da proposta desse livro para os assuntos mais elementares da vida individual e social de cada pessoa.




    Negar mecanismos de normatização da internet e dos fenômenos por ela suportados é medida que se mostra perigosa, gravemente séria e de riscos universais, que infelizmente está a nos assolar, transcendendo aos esteios apenas da liberdade de expressão.




    O leitor encontrará nesse novo livro uma discussão cuidadosa sobre o caráter das fontes do Direito, sua validade e sua normatividade, no que tange ao exercício de liberdades em cenários da internet. Teorias que partem de postulados jurídicos e políticos estruturados sobre a hegemonia do Estado e de seus entes, sejam nacionais ou internacionais, são absolutamente propensas a negarem os efeitos normativos desses expedientes de autorregulação e corregulação. De outro lado, teorias que partem de premissas transnacionais, globais, institucionais ou sistêmicas, via de regra, reconhecem os efeitos normativos desses mecanismos em razão dos pressupostos específicos que guardam em seu bojo e que lhe garantem validade, normatividade e cogência, que devem conjugar estratégias com a regulação estatal clássica.




    Não menos importante é o contexto de produção dessa pesquisa. O trabalho do Prof. Msc. Leonardo Calice Schneider, decorrente do curso de Mestrado em Direito (Conceito 4 – CAPES), comprova o impacto das ações implementadas pelo Programa de Pós-Graduação e sua atualidade. Ao mesmo tempo, sinaliza o diferencial das ações de internacionalização com a Università degli Studi di Perugia (Itália), que se expande desde a implementação, em 2015.




    Esse importante livro é não fruto do acaso, pelo contrário. É resultado de trajetórias ascendentes dos seu autor e da instituição que lhe ofertou insumos de excelência para construir sua própria obra. Em comum, essas trajetórias se dedicam ao futuro, para voos mais longos e elevados.




    Por isso, me resta desejar ao leitor e à leitora uma experiência de reflexão para cada ideia apresentada e seu ponto de toque à realidade particular de cada pessoa, o que dará longevidade ao pensamento do autor.




    Felicitações à Editora por confiar nas linhas escritas e da acolhida que tal livro gozará.




    Finalmente, uma derradeira lembrança me atinge nesse verão onde o Sol parece estar tocando o Atlântico Sul e, para não parecer omisso com o tema da liberdade de expressão, reproduzo uma advertência de Saint-Just: “Todas as pedras são talhadas para o edifício da liberdade, com as mesmas pedras, vocês podem construir-lhe um templo ou um túmulo.”




    Boa leitura!




    Itajaí, janeiro de 2024.




    Prof. Dr. Márcio Ricardo Staffen




    Professor no curso de Mestrado em Direito – Atitus Educação




    Professor nos cursos de Mestrado e




    Doutorado em Ciência Jurídica – UNIVALI




    Visiting Professor no Dipartimento




    de Giurisprudenza - UNIPG
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    1. INTRODUÇÃO




    Com a expansão das novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), em especial da internet, a liberdade de expressão assumiu novos contornos e inigualável relevância entre as garantias fundamentais. Isso porque, atualmente, há uma facilidade na criação e na manifestação de ideias e pensamentos, bem como na sua disseminação, nunca antes vista (ONU, 2011), o que tem afetado e está diretamente atrelado ao livre pensamento à realização e ao exercício de direitos estruturais do Estado Democrático, como o trabalho, a livre associação, a saúde, a educação e as eleições livres, direitos fundamentais de primeira, segunda e terceira geração.




    Corporações tecnológicas como o Facebook têm crescido vertiginosamente nos últimos anos, ao ponto de iniciarem um próprio “universo”, bem como determinarem o conteúdo acessível por uma nação. Como ocorreu na notória disputa jurídico-política entre a Austrália e a gigante tecnológica, quando esta reagiu a uma proposta de lei do governo australiano que visava obrigar plataformas digitais a pagar por material jornalístico, com o bloqueio de conteúdo do seu feed de notícias no país. Cidadãos australianos, então, acordaram às cegas em 18 de fevereiro de 2021 com a indisponibilidade dos sites de notícias locais e globais na rede social (BBC, 2021).




    Não seria algo impactante não fosse o fato de 52% da população australiana utilizar as redes sociais como fonte principal de notícias, de acordo com pesquisa publicada no Relatório de Notícias Digitais 2020 do Instituto Reuters. Aparecendo o Facebook em primeiro, seguido pelo YouTube e pelo Facebook Messenger (BBC, 2021).




    Isso quer dizer que mais da metade da população australiana depende das redes sociais para a coleta e a análise de informações aptas a capacitá-la à formação de opinião e à participação na gestão pública. Conteúdo que lhe proporciona senso crítico através da exposição a ideias diversas das suas, fomentando o pluralismo e promovendo tolerância e respeito a opiniões diferentes (Langenegger, 2018).




    Em solo nacional, igualmente, é fácil vislumbrar a importância que a internet, as redes sociais e as plataformas tecnológicas tiveram para a educação (Brasil, 2021) e para a saúde (BBC, 2022; Brasil, 2022) da população global nestes anos de pandemia de covid-19, assim como o notável prejuízo que o mau uso da rede teve nas eleições brasileiras de 2018, o que, inclusive, originou o Projeto de Lei nº 2.630/20 (Brasil, 2020), conhecido como Lei das Fake News.




    Mais recentemente, o tema originou intensos debates nas câmaras legislativas brasileiras através do Projeto de Lei nº 593/2023, que tramita apensado ao de número 3.504/21, e do PL nº 592/2023. Este último tem como objetivo central a proteção da liberdade de expressão na internet e da personalidade digital através de significativas mudanças legais no Código Civil, no Marco Civil da Internet, entre outras normas, enquanto o segundo regulamenta o art. 5º, IV, da Constituição Federal, dispondo sobre garantias para o exercício da liberdade de expressão, inclusive no meio digital (Brasil, 2023).




    É claro, portanto, o porquê de a intervenção das plataformas digitais e das redes sociais em relação às informações transmitidas aos usuários se transformou em um dogma contemporâneo. Veja-se que, desde quando positivada na Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (1789), consoante o art. 10º e 11º da Carta Política, a liberdade de expressão talvez nunca tenha tido papel tão decisivo no desenvolvimento humano e global como o que ora exerce. Afinal, nunca foi tão fácil manifestar opiniões, ideias e disseminá-las. Ainda mais a nível global.




    Frente a isso, a autorregulação por provedores privados, e até a corregulação, ou autorregulação regulada de conteúdo, ou seja, da liberdade de expressão e do acesso à informação, tem sido alvo de fortes críticas de organizações internacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (CADHP)(2017), que alegam existir grande risco às instituições democráticas, em razão de que tal controle sobre o conhecimento e o pensamento somente deveria ocorrer “por um órgão independente, imparcial e autoritário (como um tribunal)” e com capacidade técnica para tanto (ONU; OSCE; OEA; CADHP, 2017).




    Na atualidade, as corporações privadas exercem função regulatória, de polícia e de justiça, ao determinarem quais informações, quando, onde e por quem serão distribuídas, e se é que serão. Ao passo que muitas delas, particularmente as redes sociais, as plataformas e os motores de busca, sequer respondem por eventuais danos causados pela atividade desenvolvida no Brasil, por expressa disposição normativa do art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Brasil, 2014).




    Nessa senda, quais os mecanismos constitucionais acessíveis ao Estado para regular os limites da liberdade de expressão nas redes sociais?




    Crê-se que a legitimidade apta a propiciar controle regulatório privado deve estar diretamente vinculada a um eventual dever objetivo de responsabilização solidária, ou ao menos subsidiária, por ilícitos perpetrados pelas manifestações expressadas através das redes sociais, das plataformas e dos motores de busca; sendo assim, a corregulação, ou autorregulação regulada, a melhor opção nesse contexto.




    De outra via, em não sendo caso de reparação pelos provedores de aplicabilidade, ou seja, de responsabilização solidária ou subsidiária por eventuais danos e prejuízos, frente às disposições legislativas aplicáveis e aos posicionamentos jurisprudenciais que tratam da matéria, a regulação estatal, a priori, apresenta-se como a melhor alternativa em se tratando de liberdade de expressão nas redes sociais. Evitando-se, assim, inclusive, provável censura prévia ao livre pensamento injustificadamente por quem não detém a necessária transparência, interesse no bem comum e coerência decisória em suas posições, bem como não está atrelado aos procedimentos que garantem aos usuários e aos interessados o devido processo legal (art. 5º, LIV1 e LV2, da CF/88).




    A partir do método dedutivo, então, parte-se do pressuposto de que a melhor alternativa para a proteção da liberdade de expressão é a autorregulação regulada, em caso de responsabilização das redes sociais por danos oriundos de sua atividade, ou em não sendo este o caso, a regulação estatal, dentre as reconhecidas formas de controle de conteúdo, apresenta-se como a resposta mais democrática e legítima de vigilância dessa garantia fundamental na internet e nas redes sociais. Especialmente porque, caso não aprovadas algumas das propostas legislativas analisadas no presente estudo, atualmente as regulamentações e a estrutura sociojurídica brasileira não autorizam a reparação a outros direitos, inclusive fundamentais, como os de personalidade, por ilícitos infligidos pelos provedores de aplicabilidade nas manifestações de pensamento na internet, sobretudo por tratarem-se de intermediários entre os usuários e os criadores de conteúdo, conhecidos como provedores de informação.




    Dessa forma, busca-se desenvolver no presente estudo conhecimento potencialmente útil e prático, através da análise de casos concretos da Corte Europeia, tribunais pátrios e resoluções de organizações internacionais, como a ONU, a OSCE, a OEA e a CADHP, abordando-se o problema de forma quantitativa e sob o ponto vista exploratório.




    Para tanto, utilizando-se de densa e especializada bibliografia, primeiramente, objetivar-se-á neste estudo introduzir a ideia de liberdade de expressão, de imprensa, de informação e de manifestação de pensamento — intelectual, científico e artístico — positivados na Constituição Federal de 1988, nas disposições dos art. 5º3, IV4, IX5, XIV6, e 220, caput7, §1º8 e §2º9, e da interconectividade e importância desse direito frente a outras garantias fundamentais, como a saúde, a educação, o trabalho e a livre associação, especialmente no meio digital.




    Posteriormente, através do Direito Comparado, precedentes históricos e de orientações de órgãos internacionais, serão apresentados os modelos regulatórios e as espécies de provedores definidos no ordenamento jurídico brasileiro, a fim de compreender-se quem são os atores dessa celeuma contemporânea, bem como os riscos e os benefícios de cada uma dessas formas de controle ao Estado Democrático de Direito.




    Por derradeiro, em análise debruçada na mais relevante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), em especial da ADPF 130 e dos Temas de Repercussão Geral 533 e 987, restará comprovada a hipótese proposta.




    




    

      

        1 LIV — ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.


      




      

        2 LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.


      




      

        3 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


      




      

        4 IV — é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;


      




      

        5 IX — é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;


      




      

        6 XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;


      




      

        7 Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.


      




      

        8 § 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.


      




      

        9 § 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.


      


    


  




  

    2. A LIBERDADE DE EXPRESSÃO




    A evolução da liberdade de manifestação de pensamento intelectual, científico e artístico está diretamente conectada aos eventos que marcaram o nascimento e o desenvolvimento dos estados liberais. A liberdade de expressão encontrou sua primeira afirmação no final do século XVI, primeiramente em forma de representatividade no Parlamento inglês e, posteriormente, como garantia igualmente reconhecida aos cidadãos, embora com limitações significativas (Barile, 1974; Caretti, 2005).




    Por meio de processos mais radicais, o direito ao livre pensamento e sua expressão foi introduzido nas constituições de países como Estados Unidos e França após as duas grandes revoluções do final do século XVIII (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    A declaração francesa, conhecida como Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que define direitos naturais e imprescritíveis como a liberdade, a segurança, a propriedade, a resistência à opressão e a igualdade, especialmente perante a lei e a justiça, bem como reitera o princípio da separação entre os poderes, em seu artigo 11 assim determinou (França, 1789):




    Art. 11º — A livre comunicação das ideias e das opiniões é um dos mais preciosos direitos do homem; todo cidadão pode, portanto, falar, escrever, imprimir livremente, respondendo, todavia, pelos abusos dessa liberdade nos termos previstos na lei.




    Disposição fundamental que inspirou as sucessivas constituições liberais que seguiram. No entanto, normas estas cautelosas até a Constituição de Weimar, que em seu artigo 11810 confiou ao legislador o estabelecimento de limites à liberdade de expressão (Alemanha, 1919; Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006), litteris:




    Artikel 118. Jeder Deutsche hat das Recht, innerhalb der Schranken der allgemeinen Gesetze seine Meinung durch Wort, Schrift, Druck, Bild oder in sonstiger Weise frei zu äußern. An diesem Rechte darf ihn kein Arbeits- oder Anstellungsverhältnis hindern, und niemand darf ihn benachteiligen, wenn er von diesem Rechte Gebrauch macht.




    Eine Zensur findet nicht statt, doch können für Lichtspiele durch Gesetz abweichende Bestimmungen getroffen werden. Auch sind zur Bekämpfung der Schund- und Schmutzliteratur sowie zum Schutze der Jugend bei öffentlichen Schaustellungen und Darbietungen gesetzliche Maßnahmen zulässig.




    No mesmo sentido, o Estatuto Albertino (Itália, 1848), que antecedeu a Constituição italiana de 1948 (Itália, 1948), em que pese não contemplar expressamente a liberdade de expressão, já trazia algumas restrições no tocante à liberdade de imprensa, vejamos:




    Art. 28. - La Stampa sarà libera, ma una legge ne reprime gli abusi. Tuttavia le bibbie, i catechismi, i libri liturgici e di preghiere non potranno essere stampati senza il preventivo permesso del Vescovo.




    Veja-se que da disposição normativa infere-se que “a imprensa será livre, mas uma lei a reprimirá os abusos”. Determinando, dessa forma, princípios como da reserva de direito e da proibição de intervenções públicas de natureza preventiva (censura prévia), com exceção de escritos religiosos, consoante a segunda parte do artigo 28 (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    Todavia, na ausência de uma expressa garantia constitucional da liberdade de expressão através de diferentes meios, disciplinas particularmente restritivas, caracterizadas por amplos poderes preventivos da autoridade de segurança pública, se afirmavam na Europa durante a era liberal, como para a atividade teatral e a atividade radiofônica (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    Igualmente, em que pese o período Giolittiano na Itália (1903 a 1914) tenha sido caracterizado por uma atenuação dessas tendências restritivas em face de uma maior estabilidade política e crescimento econômico (Gentile, 2011) — o que ocorreu em outras partes da Europa e do mundo, em período conhecido como a Belle Époque na França (1871 a 1914) e Gilded Age11 nos Estados Unidos da América (1870 a 1900), por exemplo —, com a aproximação das hostilidades da guerra e com as subsequentes tensões político-sociais, entre a primavera de 1915 e 1919, a disciplina da imprensa mudou para iliberal, se radicalizando ainda mais durante o regime fascista (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    Foi somente com a queda do regime nazifascista que ocorreu a superação do sistema fortemente autoritário que havia caracterizado a regulação dos meios de expressão na Itália e demais países no pós-guerra, procedendo-se parcialmente à abolição das medidas mais restritivas. Todavia, diante do quadro confuso apresentado aos constituintes na sequência do referendo institucional italiano, o debate na Assembleia foi claramente inspirado pela intenção de se regressar a uma disciplina liberal (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    No entanto, a formulação geral da disposição finalmente aprovada pelos constituintes italianos foi então acusada de miopia, tanto em referência à disciplina de outras atividades que não a imprensa, que já na época mostravam seu potencial expressivo (como o teatro e o cinema), ou que de qualquer modo se libertavam de uma fase experimental (como radiodifusão), e em referência a determinados perfis de liberdade de expressão (como informação) (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    Na realidade, o trabalho preparatório levantou preocupações relativas à proteção dos destinatários da informação no que diz respeito a possíveis efeitos de distorção decorrentes do uso indevido dos meios; todavia, a preocupação em não introduzir formas perigosas de controle, combinada com a preferência geral por um papel abstencionista do Estado no setor da informação, levou finalmente à aprovação de uma disposição muito mais cautelosa como a contida no atual §5º do art. 21 da Constituição italiana (Itália, 1948), que autoriza, mediante normas de caráter geral, que sejam revelados os meios de financiamento da imprensa periódica e, por conseguinte, possíveis interesses parciais nas manifestações informacionais, artísticas ou científicas (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    São inúmeros os estados na Europa, atualmente, que garantiram a liberdade de expressão e manifestação de pensamento aos cidadãos, tais como a Áustria, art. 10, §6º; a Bélgica, art. 25; o Chipre, art. 19; a Dinamarca, art. 77; a Estônia, art. 45; a Finlândia, art. 12; a França, art. 11; a Alemanha, art. 5; a Grécia, art. 14; a Irlanda, art. 40, §6º, (i); a Letônia, art. 100; Luxemburgo, art. 24; a Holanda, art. 7; a Polônia, art. 71; Portugal, arts. 37 e 38; a Espanha, art. 20, §1º, (a); a Suécia, cap. II, art.1; a Suíça, arts. 16 e 17; a Hungria, art. 61 (Bifulco; Celotto; Olivetti, 2006).




    E com significativas preocupações acerca de seu exercício sem restrições ou censuras, vejamos a Constituição espanhola em seu art. 20 (Espanha, 1978):




    Artigo 20




    1. Reconhecem-se e protegem-se os direitos:




    a) A expressar e difundir livremente os pensamentos, ideias e opiniões mediante a palavra, por escrito ou qualquer outro meio de reprodução.




    b) À produção e criação literária, artística, científica e técnica.




    c) À liberdade de cátedra.




    d) A comunicar ou receber livremente informação veraz por qualquer meio de difusão. A lei regulará o direito à cláusula de consciência e ao segredo profissional no exercício destas liberdades.




    2. O exercício destes direitos não se pode restringir mediante nenhum tipo de censura prévia.




    3. A lei regulará a organização e o controle parlamentar dos meios de comunicação social dependentes do Estado ou de qualquer ente público e garantirá o acesso aos ditos meios dos grupos sociais e políticos significativos, respeitando o pluralismo da sociedade e das diversas línguas de Espanha.




    4. Estas liberdades estão limitadas pelo respeito aos direitos reconhecidos neste Título, nos preceitos das leis que os desenvolvem e, especialmente, no direito à honra, à intimidade, à própria imagem e à proteção da juventude e da infância.




    5. Só poderá decretar-se a apreensão de publicações, gravações e outros meios de informação por decisão judicial.




    Da mesma forma os portugueses, no art. 3712 da sua Carta Magna, além de seu art. 39, estabelecem a criação de um órgão administrativo independente a fim de assegurar a liberdade de expressão e o respeito pelas normas reguladoras das atividades de comunicação social (Portugal, 1976), in verbis:




    Artigo 39º




    Regulação da comunicação social




    1. Cabe a uma entidade administrativa independente assegurar nos meios de comunicação social:




    a) O direito à informação e a liberdade de imprensa;




    b) A não concentração da titularidade dos meios de comunicação social;




    c) A independência perante o poder político e o poder económico;




    d) O respeito pelos direitos, liberdades e garantias pessoais;




    e) O respeito pelas normas reguladoras das atividades de comunicação social;




    f) A possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de opinião;




    g) O exercício dos direitos de antena, de resposta e de réplica política.




    2. A lei define a composição, as competências, a organização e o funcionamento da entidade referida no número anterior, bem como o estatuto dos respetivos membros, designados pela Assembleia da República e por cooptação destes.




    No Brasil, por sua vez, a liberdade de expressão foi prevista nas três primeiras constituições pátrias (Brasil, 1824, 1891, 1934), tendo a terceira, de 1934, sofrido três emendas constitucionais sob o comando de Getúlio Vargas, no intuito de, de acordo com o texto, coibir “movimento subversivo das instituições políticas e sociais” (Senado Notícias, 2023).




    Com a aprovação e a promulgação da Constituição de 1937 (Brasil, 1937), quando, então, Getúlio Vargas iniciou uma era de censura, dissolveu o Congresso e “outorgou ao país, sem qualquer consulta prévia, a Carta Constitucional do Estado Novo, de inspiração fascista, com a supressão dos partidos políticos e concentração de poder nas mãos do chefe supremo do Executivo”, entre as principais medidas adotadas estavam supressão da liberdade partidária e da liberdade de imprensa (Senado Notícias, 2023). Com a queda dos países do Eixo na Segunda Guerra Mundial, o regime totalitário nazifascista enfrentou dificuldades, e o Brasil experimentou os efeitos dessa queda. Com a deposição de Vargas, ocorrida em 29 de outubro de 1945, a Constituição promulgada em 1946 (Brasil, 1946) reforçou os direitos dos cidadãos e as liberdades individuais, retomando a linha democrática e determinando o fim da censura (Senado Notícias, 2023).




    E no mesmo sentido, a fim de evitar “o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos que resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da humanidade”, assim como “o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a observância desses direitos e liberdades”, a ONU, através da Resolução 217, A, III, de 1948, instituiu a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), que em seu art. 19 assim estabelece (ONU, 1948):




    Artigo 19




    Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.




    Entretanto, em que pese a ratificação do Brasil na DUDH de 1948, em 1967, o povo brasileiro (Brasil, 1967) voltou a perder democraticamente, e a liberdade de expressão foi extirpada dos cidadãos em favor do autoritarismo e da centralização do poder iniciada com o golpe de 1964. A censura na mídia foi uma das principais medidas do AI 5 — Lei Institucional nº 5 de 1968 —, ao que se infere do art. 5º, III, do referido ato institucional (Brasil, 1968):




    Art. 5º — A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, simultaneamente, em: (Vide Ato Institucional nº 6, de 1969)




    I — cessação de privilégio de foro por prerrogativa de função;




    II — suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais;




    III — proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política;




    IV — aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de segurança:




    a) liberdade vigiada;




    b) proibição de frequentar determinados lugares;




    c) domicílio determinado.




    E foi somente com a Constituição de 1988 que o direito à liberdade de expressão intelectual, artística e científica foi restaurado em solo nacional (art. 5º, IV13 e IX14 da CF/88), sendo a censura veementemente proibida, conforme o artigo 220, §2º, da CF/88, a seguir transcrito:




    Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.




    § 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.




    § 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.




    Percebe-se que, em análise histórica, a censura à liberdade de expressão sempre foi ferramenta ditatorial ou autoritária de controle indispensável para a manutenção de regimes antidemocráticos e, por essa razão, esteve atrelada a períodos sociais e políticos conturbados, seja no Brasil, seja na Europa, e que, portanto, a plenitude de exercício da liberdade de expressão em todas suas formas é fundamental para a democracia substancial e satisfação das garantias e dos direitos humanos conquistados pela humanidade no pós-guerra.




    
2.1 LIBERDADE DE EXPRESSÃO ONLINE: PRESSUPOSTO DEMOCRÁTICO





    Há muito pouco tempo dificilmente seria previsível, ao menos fora do universo da ficção científica futurista, que grandes corporações teriam total controle sobre direitos estruturais democráticos, como a liberdade de expressão e o acesso à informação. Um poder maior sobre essas garantias fundamentais que o do próprio Estado Democrático de Direito.




    A relevância e a ampla influência das redes sociais nos mais variados direitos fundamentais, sejam eles civis, políticos ou sociais, é cada vez maior em razão da facilidade e da velocidade da disseminação de conteúdo através de plataformas privadas como Facebook, Instagram e WhatsApp. Afinal, direitos como saúde, educação, trabalho e livre associação são muitas vezes exercidos através das garantias constitucionais à liberdade de expressão, de imprensa, de informação e à manifestação de pensamento — intelectual, científico e artístico —, que encontram na Constituição Federal brasileira de 1988 abrigo nas disposições dos art. 5º15, IV16, IX17, XIV18, e art. 220, caput19, §1º20 e §2º21.




    Nos termos da Declaração Conjunta sobre Liberdade de Expressão e Internet (OSCE, 2011):




    Dar efeito ao direito à liberdade de expressão impõe aos Estados uma obrigação de promover o acesso universal à internet. O acesso à internet é também necessário para promover o respeito por outros direitos, tais como o direito à educação, à saúde e ao trabalho, o direito de reunião e associação, e o direito a eleições livres.




    Nesse sentido, no julgamento da Reclamação 18638/CE22 no Supremo Tribunal Federal (2018), o relator, ministro Luís Roberto Barroso, definiu a importância do pensamento livre para a democracia:
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